
 

LEI Nº 2.791/2021, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021 

 
 

DÁ NOVA REDAÇÃO AOS 

DISPOSITIVOS QUE MENCIONA DA 

LEI MUNICIPAL Nº 1.863/2010 
 

  A Câmara Municipal de Luz, Estado de Minas Gerais, aprovou e eu, Prefeito 

Municipal, sanciono a seguinte lei: 

 

 

Art.1º. Os incisos II, III e VI, do art. 2º, da Lei Municipal nº 1.863/2010 que “autoriza doação de 

imóveis de propriedade do Município para família de baixa renda para fins de construção de 

moradia e dá outras providências” passam a vigorar com a seguinte redação: 

 

   Art. 2º. (...) 

II - Os donatários não poderão alienar ou transferir o imóvel a  qualquer 

título no prazo de 10 (dez) anos, a contar do registro da escritura pública de 

doação no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Luz ou de 

autorização expressa do Município tendo em vista ocupação anterior do 

imóvel por prazo não inferior a 5 (cinco) anos, podendo, todavia: 

a) ocorrer transmissão antes do prazo de 10 (dez) anos em caso de sucessão 

causa mortis de qualquer donatário; 

b) ser alienado o imóvel doado ultrapassado o prazo de 10 (dez) anos a que 

alude este inciso, mediante simples apresentação desta lei junto ao 

Cartório, independentemente de autorização expressa do Município.  

 

III - Os donatários terão o prazo de 1 (um) ano, a contar da lavratura da 

escritura de doação para iniciar as obras de execução do seu projeto 

residencial, sob pena de reversão do imóvel ao patrimônio do Município, 

obstada pela ocorrência do prazo prescricional previsto no art. 205, do 

Código Civil.  

 

VI - O imóvel doado será revertido para o Município caso seja constatado 

que o donatário deu a ele destinação diversa de sua finalidade.    

 

 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

   Luz, 25 de novembro de 2021. 

 

 

 

 

AGOSTINHO CARLOS OLIVEIRA 

Prefeito Municipal 


